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Nesta terça-feira, 8, a Promotora de Justiça de Marituba, Eliane Moreira, expediu 

Recomendação à Prefeitura de Marituba para que apresente um plano de 

recomposição e proteção das Áreas de Preservação Permanente (APPs) do Rio 

Uriboca. O rio está assoreado e há ocorrências de inundações. 

Inicialmente foi aberta uma Notícia de Fato, com pedido de providências sobre 

as inundações. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA) realizou 

levantamento e identificou ocorrências fortes de assoreamento. Segundo o 

órgão, o problema no Rio Uriboca foi provocado pelo acúmulo de lixo, além de 

construções de residências nas margens, e até no leito do rio.  

A Semma também informou que havia planejamento para recuperação de áreas 

degradadas de Marituba, porém o documento para a execução das obras não 

foi apresentado ao Ministério Público do Estado.  
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A Promotoria aponta que “as Áreas de Preservação Permanente são áreas 

protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, cuja função é a preservação 

ambiental, hídrica e geológica, assegurando o bem-estar das populações 

humanas” e que áreas de “APP do Rio Uriboca encontram-se com sérios indícios 

da perda de sua integridade”. 

Na Recomendação à Prefeitura de Marituba, o MPPA estipula o prazo de 60 dias 

para informar a população sobre a vedação de ocupação das APPs do Rio 

Uriboca e mais 60 dias para identificar e apresentar planejamento de 

desocupação das áreas ocupadas irregularmente. Após essas etapas, o plano 

de recomposição e proteção deve ser apresentado em 90 dias. 

Com informações Ascom MPPA. 
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Desembargadores e desembargadoras da Seção de Direito Penal do Tribunal 

de Justiça do Pará (TJPA), à unanimidade de votos, condenaram o prefeito do 

município de Bragança, Raimundo Nonato de Oliveira, a seis anos e três meses 

de reclusão em regime semiaberto e mais de 37 dias-multa pelos crimes de 

apropriação de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 

alheio e por dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou 

deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade. 

O julgamento ocorreu em sessão transmitida por videoconferência na última 

segunda-feira, 7. 
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Os crimes teriam resultado em prejuízos aos cofres públicos. Durante o 

julgamento, os desembargadores e desembargadoras acompanharam à 

unanimidade o relator do processo, desembargador Rômulo Nunes, decano do 

TJPA, que decidiu pela condenação do réu.  

De acordo com o processo, o Ministério Público do Estado denunciou o prefeito 

por contratações diretas firmadas com inexigibilidade de licitação fora das 

hipóteses previstas em lei, com o intuito de desviar dinheiro público. 

Contratações 

Ao todo, foram quatro contratações diretas com empresas sem haver a devida 

licitação. Entre as empresas envolvidas, estão o escritório de advocacia Neves 

Moura Consultorias e Assistência Jurídica, a M.A.P Moura Auditoria Pública e a 

CAP – Consultoria em Administração Pública.  

No caso do escritório de advocacia Neves Moura, um dos sócios da empresa 

seria o próprio procurador-geral do município. Já no caso da M.A.P Moura, o 

servidor que exercia cargo de contador no município instruiu procedimento que 

resultou em contratação direta da sua própria empresa pela prefeitura local. 

Raimundo Nonato foi denunciado pelo Ministério Público juntamente com outras 

pessoas, dentre funcionários públicos e empresários. Por conta do foro 

privilegiado, apenas o prefeito foi julgado no 2º grau.  

O processo contra os outros denunciados tramita no primeiro grau de jurisdição, 

na Comarca de Bragança.  O réu terá o direito de recorrer em liberdade. Não 

haverá igualmente o afastamento do cargo enquanto não houver o trânsito em 

julgado. 

Com informações do O Impacto e do TJ-PA. 
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Um caso inusitado aconteceu na delegacia de polícia civil de Santarém, oeste 

do Pará. Um homem procurou o local com intuito de se defender sobre uma foto 

dele que estava circulando nas redes sociais com uma suposta acusação 

de estupro. Rafael Nogueira de Almeida alegou inocência, mas ele não 

https://www.oliberal.com/policia
https://www.oliberal.com/policia
https://www.oliberal.com/amazonia
https://www.oliberal.com/amazonia
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esperava uma reviravolta do caso, que o levou a ser preso por um furto 

realizado no ano de 2013. 

 

Após comparecer a delegacia para se defender, ele gravou um vídeo para as 

redes sociais dizendo que estava na polícia para fazer uma ocorrência contra as 

acusações falsas que circulavam na internet.“Não tenho nenhum boletim de 

ocorrência em nenhum tipo de delegacia de estupro. Estou aqui para resolver 

esse negócio da melhor forma possível. Estão me acusando na internet e eu 

gostaria que a pessoa que está fazendo isso também viesse aqui”, pediu. 

Um dia depois de fazer o boletim de ocorrência, o delegado identificou no 

sistema um mandado de prisão para Rafael por um furto realizado no ano de 

2013. Diante do mandado, Rafael foi preso e transferido para o Centro de 

Recuperação Agrícola Silvio Hall de Moura, na comunidade Cucurunã, na tarde 

desta quarta-feira. 
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O Ministério Público do Pará (MPPA), por meio da Promotora de Justiça Maria 

José Vieira de Carvalho Cunha, expediu duas recomendações solicitando a não 

realização de Carnaval nos municípios de Castanhal e São João da Ponta. Os 

documentos consideraram os mais recentes boletins epidemiológicos que 

demonstraram aumento dos casos registrados de covid-19, bem como as ações 

de prevenção recomendadas pela Organização Mundial da Saúde. 

Outro fator apontado pelo Ministério Público foi a existência e disseminação de 

novas variantes do vírus, tais como Ômicron e Delta, que já circulam no estado, 
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onde em situações como festas de carnaval teriam um ambiente onde o perigo 

de contágio se torna ainda maior. 

Diante disso, o MPPA recomendou que as prefeituras e secretarias de saúde 

dos municípios proíbam a realização de festas de carnaval, sejam elas de 

iniciativa privada ou patrocinadas pelos municípios, sejam elas em ruas ou 

estabelecimentos comerciais como bares, restaurantes e casas de show. 

Além disso, o Ministério Público também solicitou o apoio das polícias civil e 

militar, bem como da guarda municipal para auxiliar as autoridades sanitárias 

nas ações de fiscalização em cumprimento das medidas sanitárias de acordo 

com o Decreto Estadual nº 244/2021. 

Uma terceira recomendação foi expedida hoje, 9 de fevereiro, direcionada ao 

município de São João da Ponta, solicitando a atualização diária do Plano 

Municipal de Vacinação, o quantitativo distribuído por unidade, a guia de 

remessa, recebimento e disponibilização na unidade de vacinação, bem como 

disponibilize a relação de pessoas vacinadas no respectivo dia. 

O não cumprimento das medidas solicitadas nas recomendações pode acarretar 

nas medidas legais cabíveis para os municípios e órgãos descumpridores. 

Além da capital paraense, outros municípios também suspenderam 

carnaval 2022 

Em meio à preocupação por conta da pandemia da covid-19, ao menos dez 

municípios paraenses já decretaram oficialmente o cancelamento do Carnaval 

2022. São eles: Belém, Ananindeua, Óbitos, Bragança, Santarém, Vigia de 

Nazaré, Belterra, Itaituba, Abaetetuba e Cametá. A decisão de suspensão na 

capital ocorreu em novembro do ano passado. A decisão abrange os desfiles 

das escolas, blocos de ruas e demais manifestações culturais de rua 
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Marcelo de Oliveira Melo, de 19 

anos, acusado de matar o motaxista Ianderson Pontes dos Santos, 23 anos, 

no dia 3 de setembro de 2021, no município de Santarém, oeste do Pará, com a 

motivação de roubar a moto, foi condenado a pena de 21 anos e 6 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado. A sentença foi proferida na terça-feira 

pelo juiz Alexandre Rizzi, da 1ª Vara Criminal da Comarca da cidade. 

VEJA MAIS 
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Mototaxista é morto com facada nas costas em Santarém 

Após briga em bar, homem leva facada no abdômen e morre 

O mototaxista, não credenciado, Iandson foi assassinado com uma facada nas 

costas, em uma área localizada no bairro da Matinha, próximo do zoológico de 

uma faculdade particular da cidade. Logo após o crime, Marcelo, levou a 

motocicleta da vítima, fato esse que norteou a Polícia Civil a investigar o caso 

como latrocínio. 

Na ocasião da morte do mototaxista, bastante emocionada, a prima de Iandson, 

Keliane Santos da Silva, estava no local e falou com a reportagem do O Liberal. 

Ela disse que por volta das 10h50 a vítima ainda chegou a ligar para a mãe 

“dizendo que tinha sido furado e que era para ela vim atrás dele”, relatou ela. 

Como a ajuda demorou para chegar, o rapaz não resistiu ao ferimento e morreu. 

“A mãe dele veio e escutou um último grito, muito forte. Ele já estava morrendo”, 

contou Keliane. 

Suspeito do crime foi preso com a moto da vítima 

Marcelo foi localizado no dia 4 de setembro de 2021, um dia após o crime, com 

a moto da vítima que teria sido roubada no momento do crime. Para a polícia ele 

confessou o crime e tentou se justificar dizendo que a motivação foi ‘apenas’ 

efetuar o roubo. 

 Na ocasião, o  suspeito foi preso na comunidade na Vila Goiana, próxima a 

cidade de Mojuí dos Campos, região metropolitana de Santarém. Marcelo que é 

natural de Monte Alegre foi conduzido até a 16ª seccional de polícia civil junto 

com a moto da vítima 

https://www.oliberal.com/policia/mototaxista-e-morto-com-facada-nas-costas-em-santarem-1.429833
https://www.oliberal.com/policia/homem-levada-facada-no-abdomen-e-morre-apos-desentendimento-em-bar-1.402125
https://www.oliberal.com/policia/mototaxista-e-morto-com-facada-nas-costas-em-santarem-1.429833
https://www.oliberal.com/policia/homem-levada-facada-no-abdomen-e-morre-apos-desentendimento-em-bar-1.402125
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O pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará escolheu, nesta quarta-

feira (9), os dois nomes para complementação de lista tríplice referente a 

uma vaga de membro efetivo, na Classe Jurista, do Tribunal Regional 

Eleitoral do Pará (TRE-PA). Dos cinco candidatos inscritos para a vaga, os dois 

mais votados pelo Pleno foram os advogados Rafael Fecury Nogueira (com 

20 votos) e Alex Lobato Potiguar (com 15 votos). Eles se juntam ao 

advogado Paulo Mendes Neto, escolhido em 14 de abril de 2021 pelos 

desembargadores do TJPA.  
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A lista foi encaminhada ao TRE do Pará, para que a Presidência da Corte 

Eleitoral possa adotar os trâmites administrativos legais e a envie ao Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), em Brasília. Em seguida, os três nomes serão enviados 

ao presidente da República, Jair Bolsonaro, que é quem vai escolher e nomear 

o jurista que vai ocupar a vaga no Tribunal.  

O escolhido fica por dois anos, podendo ser reconduzido por mais dois anos. 

VEJA MAIS 

Noventa municípios que nunca usaram biometria no Pará 

devem usar tecnologia neste ano 

Esta é a única vaga entre os membros efetivos aberta no TRE/PA. O Tribunal é 

composto por dois desembargadores, um magistrado da Justiça Federal, dois da 

Justiça Estadual e dois juristas da Ordem dos Advogados do Brasil entre os seus 

membros.  

Atualmente, a Corte Eleitoral no Pará é formada pela presidente, 

desembargadora Luzia Nadja Guimarães Nascimento, o vice-presidente e 

corregedor, desembargador Leonam Gondim da Cruz Junior, a juíza Carina 

Bastos de Senna (TRF), o juíz Álvaro Norat de Vasconcelos (TJPA) e o jurista 

Diogo Seixas Condurú, que devem permanecer no cargo até o próximo ano. Faz 

parte ainda do tribunal o juiz Juiz Edmar Silva Pereira, do TJPA, cujo primeiro 

biênio termina no dia 10 de março deste ano, mas ele deve ser reconduzido aos 

cargo.  

Se o escolhido pelo presidente Jair Bolsonaro for Rafael Fecury, que hoje é juiz 

substituto, ele sobe e vaga o cargo dele de substituto. Mas se um dos outros dois 

for o escolhido, como eles não fazem parte da Corte Eleitoral (como substitutos), 

então não fica nenhuma vaga a ser preenchida, segundo o TRE.  

 

https://www.oliberal.com/politica/90-municipios-que-nunca-usaram-biometria-no-para-devem-comecar-a-usar-a-tecnologia-esse-ano-1.493922
https://www.oliberal.com/politica/90-municipios-que-nunca-usaram-biometria-no-para-devem-comecar-a-usar-a-tecnologia-esse-ano-1.493922
https://www.oliberal.com/politica/90-municipios-que-nunca-usaram-biometria-no-para-devem-comecar-a-usar-a-tecnologia-esse-ano-1.493922
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O prefeito de Bragança, Raimundo Nonato de Oliveira, conhecido como 

Raimundão (PSDB), foi condenado pela Seção de Direito Penal do Tribunal de 

Justiça do Pará (TJPA) a seis anos e três meses de prisão em regime 

semiaberto e mais 37 dias-multa. Ainda cabe recurso. 

Raimundo Nonato foi denunciado pelo Ministério Público juntamente com outras 

10 pessoas, dentre funcionários públicos e empresários, pelo crime de 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/braganca/
https://g1.globo.com/politica/partido/psdb/
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responsabilidade e fraudes em licitação. O g1 tentava localizar a defesa dos 

denunciados, até a publicação da reportagem. 

A decisão foi unânime sobre acusações de apropriação de bens ou rendas 

públicas, ou desvio em proveito próprio ou alheio; falta de exigência ou dispensa 

de licitação fora das hipóteses previstas em lei. O julgamento foi na segunda-

feira (7). 

Segundo a denúncia do Ministério Público do Estado (MPPA), os crimes teriam 

resultado em mais de R$ 1 milhão em prejuízos aos cofres públicos. 

As denúncias apontam que o prefeito firmou contratações diretas com 

inexigibilidade de licitação, com intuito de desviar dinheiro público. 

No total, foram quatro contratações com empresas sem licitação. Entre as 

empresas envolvidas estão o escritório de advocacia Neves Moura Consultorias 

e Assistência Jurídica; a M.A.P. Moura Auditoria Pública e a Consultoria em 

Administração Pública (CAP), segundo o TJ. A reportagem também tenta contato 

com as empresas citadas. 

O TJ informou que, no caso do escritório Neves Moura, um dos sócios da 

empresa seria o próprio procurador-geral do município. 

Já no caso da M.A.P Moura, o servidor que exercia cargo de contador no 

município instruiu procedimento que resultou em contratação direta da própria 

empresa pela prefeitura local. 

Devido ao foro privilegiado, apenas o prefeito foi julgado no 2º grau. O processo 

contra os outros denunciados tramita no primeiro grau de jurisdição, na Comarca 

de Bragança, ainda sem previsão para julgamento. 

Os outros denunciados são: Mário Ribeiro da Silva Júnior, Eliena Caroline 

Ramalho Dias, Luiz Augusto Santa Brígida Soares, Raimundo José Moura 

Cavalcante, Gesiane Matos Ferreira Milhomem, Ivandro de Sousa Lima, 

Amarildo da Silva Leite, Konrado Alexandre Neves Moura, Marco Aurélio 

Pimentel Moura e Antonio Mota de Oliveira Júnior. 

https://g1.globo.com/pa/para/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/braganca/

